Assumir a Presidência da União é assumir o acto de plena participação na construção da Europa.
Assim exigisse do país que assume esta tarefa que esteja à altura do desafio que lhe é lançado, que seja capaz não só de indicar os caminhos a seguir mas que seja capaz de criar mecanismos necessários para levar a cabo as politicas por ele defendidas.
O primeiro passo para o sucesso da presidência é indiscutivelmente a sua preparação. Num mundo em mudança constante, onde inesperadamente nos defrontamos com conflitos internacionais, com a ameaça do terrorismo, com a subida do preço de petróleo, não só se torna difícil elaborar um programa de presidência, como será necessário dotar esse mesmo programa de elasticidade suficiente para que quando necessário se possam alterar algumas das suas linhas orientadoras.
 Há prioridades que não podem escapar à presidência da União Europeia por um país como Portugal. Será desnecessário referir as razões históricas que fizeram de Portugal um pioneiro e um exemplo de tolerância e boas relações com “os quatro cantos do mundo”. 
Mas não podemos viver à sombra do passado temos que encontrar estratégias que nos permitam ter uma participação activa numa Europa que se quer um espaço competitivo à escala global sem por em causa a coesão social e a sustentabilidade ambiental.
Essas estratégias devem ser um programa de toda a sociedade civil. Devem então ter os cidadãos um papel activo na elaboração do programa da Presidência?

Claro que sim, através das suas associações, através da comunidade científica, através das instituições o cidadão comum terá um papel no programa da presidência. Neste sentido estão já a ser realizados wokshops por universidades e outras associações para preparar contributos para iniciativas a desenvolver aquando da Presidência Portuguesa, posso citar o caso da Universidade de Trás-os-Montes quês está a organizar um workshop que tem como objectivo preparar um contributo nacional para a iniciativa europeia i2010, na área da deficiência para quando Portugal assumir a Presidência da União em 2007.
Foi também já lançado um concurso para o logótipo da nossa presidência, todas estas iniciativas, tem como objectivo principal uma aproximação entre o país real e a presidência da União Europeia.
Mas para além do envolvimento de todo o país é obvio que não se deve depreciar ou esquecer a preparação por parte do governo do país. 
Gostaria neste âmbito de referir o papel do Ministro dos Negócios Estrangeiros. È de suma importância conhecer as opiniões e as expectativas dos outros parceiros em relação às questões com que nos defrontamos na Presidência. Assim o nosso Ministro dos Negócios Estrangeiros deslocou-se já ao vosso país para se inteirar de questões como o que pensam do tratado constitucional Europeu ou sobre o que pensam do alargamento Europeu.
Qualquer politica só é frutífera se tiver continuidade, cientes dessa realidade estabelecemos já contactos com a Alemanha e a Eslovénia para que se possa dar continuidade ao trabalho a desenvolver nesta presidência. 
Desnecessário será referir que questões como a comunicação social, a logística e a segurança, tem que merecer também uma planificação atempada, o que está já a ser feito.
Mas que prioridade elegerá Portugal na presidência da União Europeia?

Portugal na presidência em 2000 apostou em encontrar uma solução moderna para a Europa baseado no conhecimento e na inovação os quais se afirmariam como factores de competitividade, coesão e emprego. Esta estratégia pelo seu mérito obteve o reconhecimento geral e ficou conhecida internacionalmente como Estratégia de Lisboa.
Hoje esta estratégia mantém-se actual e oportuna a sua eficácia foi visível em países em que houve uma concretização coordenada dos objectivos de Lisboa, curiosamente em Portugal e noutros países em que falhou a implementação os resultados foram pouco satisfatórios. Temos agora a oportunidade e o dever de efectuar as necessárias afinações para que a solidez conceptual da estratégia se traduza em resultados concretos mais favoráveis.
Decerto haverá questões com as quais teremos obrigatoriamente de lidar, uma delas será o Tratado Constitucional Europeu. 

Como afirmou o nosso Primeiro-ministro “ Para haver uma Europa forte terá de existir um Tratado Constitucional com objectivos políticos económicos e diplomáticos claros”. 
Foi aprovado um período de reflexão, no Conselho de Junho de 2005, não se devendo por isso pressionar as decisões nesta matéria, ainda assim a presidência prevê vir a ter um papel importante na clarificação dos objectivos políticos a integrar no próximo texto do tratado constitucional.
 Resumindo Portugal deverá contribuir para o fortalecimento da Europa, fortalecimento que certamente acontecerá quando alicerçado num Tratado Constitucional.
Um dos temas políticos mais difíceis e simultaneamente um dos mais relevantes com que nos iremos debater na presidência será a questão do Alargamento Europeu.
 Mas nem por isso, o devemos dispensar do nosso programa, o importante é encarar esta situação com muita prudência. 
Se da diversidade nasce o equilíbrio então é importante que se aumente a riqueza cultural e a capacidade politica da Europa com a entrada de novos países, por outro lado há que ter em conta as dificuldades com que a Europa se depara quer ao nível politico, nível económico e social. Desta forma é imperativo que se ultrapassem problemas como o Tratado Europeu, o crescimento económico ou a imigração, só assim estaremos prontos para receber novos países.
 É de igual forma fundamental que se verifique, mas sobretudo que se incremente, o cumprimento dos requisitos de entrada por parte dos países candidatos. Não se pode correr o risco de aceitar nações que comprometam a paz e a democracia na Europa.
No âmbito  das Relações Externas, pode-se já referir o agendamento de Cimeiras com a Ucrânia, a China, a Índia, a Rússia e provavelmente com o Canadá.
Também a Politica Marítima, será uma das questões a debater na presidência portuguesa, como sabem no próximo mês de Maio será apresentado o Livro Verde que abordará esta temática, no entanto, devido à transversalidade desta politica deve ser feito um esforço no sentido de clarificar as regras especificas de cada uma das suas componentes. 
A presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia ocupar-se-á, da XXXVIII COSAC, a realizar em Outubro/Novembro de 2007 e cuja organização caberá à Assembleia da República, nomeadamente à Comissão de Assuntos Europeus (CAE).

Por último gostaria de terminar com a ideia de que numa presidência da União Europeia temos a hipóteses de demonstrar que todos temos um papel a desempenhar na Europa independentemente da nossa dimensão geográfica ou do nosso poderio económico. O projecto Europeu só poderá ser uma realidade quando a importância de cada membro for realmente reconhecida e nessa altura teremos uma Europa forte, coesa capaz de se assumir no mundo como grande espaço competitivo.
S. Bento, 27 de Abril de 2006 
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